Comarca de Rio Bonito - 2ª Vara
Juiz: Roberta dos Santos Braga Costa
Processo nº 0001737-75.2012.8.19.0046
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro propôs ação penal pública incondicionada em face de PATRICIA PIZZO BARDASSON, qualificada nos autos, dando-a como incursa nas sanções do artigo 1º, inciso I, da Lei 8.176/91, consoante denúncia de fls. 02-02A, in verbis: ´No dia 08 de abril de 2010, por volta das 11:00 horas, no interior do estabelecimento comercial, Pajani Mercearia e Material de Construção LTDA., localizado na Rua Seis, s/nº , lote 20, no bairro Parque Andréa, nesta comarca, a denunciada, proprietária do referido estabelecimento, de forma livre e consciente, revendia gás do tipo GLP, em desacordo com as normas estabelecidas pela ANP, conforme documento de fiscalização de fl. 24. (...)´. A denúncia veio instruída com o procedimento de cognição coercitiva, do qual se destacam o Registro de Ocorrência, fls. 03-04; Auto de Apreensão e Depósito, fls. 6; Termo de Declaração, fls. 12; Registro de Aditamento, fls. 19. Recebimento da denúncia em 25/05/2012 (fls. 27). Certidão de antecedentes criminais às fls. 36-37. Alegações preliminares às fls. 40-41, 45-46. Audiência de instrução e julgamento às fls. 60-63, com oitiva de uma testemunha e interrogatório do réu. Folha de antecedentes criminais às fls. 65-68. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 69-72, pugnando a condenação da denunciada pela prática da conduta descrita no artigo 1º, inciso I, da Lei 8176/91. Alegações finais defensivas, às fls. 76-78, requerendo a absolvição da ré. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Verificadas as condições de exercício regular do direito de ação e presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passo à análise de mérito. Encerrada a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram cabalmente comprovados, tendo o condão de autorizar o decreto condenatório. A materialidade e a autoria encontram-se evidenciadas pelo RO de fls. 03-04; Auto de Apreensão de fls. 06; Laudo Pericial Criminal de Exame de Constatação, fls. 24, bem como pela prova testemunhal produzida durante a instrução criminal. Restou demonstrado nos autos que a ré era proprietária do estabelecimento comercial em que foram apreendidos 77 botijões de GLP, que os armazenava e revendia em desacordo com as normas estabelecidas na legislação vigente. A versão apresentada pela ré restou isolada no contexto probatório, carecedora de credibilidade. Não há causas excludentes da tipicidade e ilicitude. A culpabilidade, por sua vez, decorre da própria conduta da denunciada, pessoa adaptada à sociedade e dotada de potencial consciência da ilicitude e clara noção do crime praticado, não se podendo admitir que o seu comportamento seja o adotado pelo ´homem-médio´, o que torna inafastável a condenação. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR PATRICIA PIZZO BARDASSON como incursa nas sanções do artigo 1º, inciso I, da Lei 8.176/91. Atendendo ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à individuação da pena. As circunstâncias judicias são favoráveis à ré, uma vez que ostenta primariedade, razão pela qual fixo a pena-base no patamar mínimo legal, a saber, 01 (um) ano de detenção. À mingua de atenuantes e agravantes, bem como de causas de aumento ou diminuição de pena, torno definitiva a reprimenda penal em 01 (um) ano de detenção. Fixo o regime aberto para início do cumprimento da pena privativa de liberdade, com fulcro no artigo 33, § 2º, ´c´, do Código Penal. Considerando o atendimento, pela condenada, dos requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal, bem como por entender ser a substituição adequada e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, substituo a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade pelo mesmo tempo da pena privativa de liberdade, à razão de 01 (uma) hora por dia de condenação, a ser cumprida em benefício de instituição a ser oportunamente indicada pelo Juízo da Execução, fixada de forma a não prejudicar a jornada normal de trabalho. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal. Após o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações de estilo, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.08.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
